Projeto  de  Lei  nº 13 de 2009

Partido dos Direitos Humanos

 

Proíbe as empresas que prestam serviços de água e esgoto no Estado de interromper o fornecimento de água para famílias que comprovarem ter renda igual ou menor a 1 (um) salário mínimo.

 

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

 

 

Artigo 1º – Fica proibido interromper o fornecimento de água para famílias que comprovarem junto à Secretaria de Promoção Social de cada Município, renda igual ou menor a 1 (um) salário mínimo.

 

 Artigo 2º – Clientes que por ventura tenham dívidas com as Empresas que prestam serviço de água de sua cidade deverão negociar suas dívidas de forma a saná-las.

 

§ 1º – Dívidas antigas e dívidas recentes deverão ser negociadas a fim de que o cliente possa efetuar o pagamento.

 

§ 2º – A negociação será realizada conforme as condições financeiras de cada cliente.

 

 

Artigo 3º – O Poder Executivo regulamentará esta lei, especificando a atribuição de competência para fiscalizar seu cumprimento.

 

 

Artigo 4º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotação orçamentária própria.

 

 

Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

   

JUSTIFICATIVA

 

A interrupção do fornecimento de água para uma família prejudica toda sociedade, pois desequilibra a sustentabilidade dessa família, prejudicando sobretudo a saúde.

 

Os mais antigos filósofos gregos já afirmavam que tudo provém da água. A ciência tem, por sua vez, demonstrado que a vida se originou na água e que ela constitui a matéria predominante em todos os corpos vivos. Por mais que tentemos, não somos capazes de imaginar um tipo de vida em sociedade que dispense o uso da água: água para beber e cozinhar; para a higiene do lar e das cidades; para uso industrial, irrigação das plantações, geração de energia, navegação, transporte de detritos, entre outros.

 

A maior parte do peso de qualquer ser vivo compõe-se de água. O corpo humano adulto possui 70 % do seu peso formado de água.

A importância da água para os seres vivos reside no fato de todas as substâncias por elas absorvidas e todas as reações do seu metabolismo serem feitas por via aquosa.

 

A Constituição da Republica Federativa do Brasil e a Constituição do Estado de São Paulo retratam em alguns artigos sobre a disposição do projeto e a Declaração Universal dos Direitos Humanos em seu Artigo 25º também defende essa tese.
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